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Família é prato difícil de preparar. 

São muitos ingredientes. 

Reunir todos é um problema… 

Não é para qualquer um. 

Os truques, os segredos, o imprevisível. 

Às vezes, dá até vontade de desistir… 

Família é prato que emociona. 

E a gente chora mesmo. 

De alegria, de raiva ou de tristeza. 

O pior é que ainda tem gente que acredita na receita da família perfeita. 

Bobagem! 

Tudo ilusão! 

Família é afinidade, é à Moda da Casa. 

E cada casa gosta de preparar a família a seu jeito. 

Há famílias doces. 

Outras, meio amargas. 

Outras apimentadíssimas. 

Há também as que não têm gosto de nada, seria assim um tipo de Família Dieta, que você 

suporta só para manter a linha. 

Seja como for, família é prato que deve ser servido sempre quente, quentíssimo. 

Uma família fria é insuportável, impossível de se engolir. 

Enfim, receita de família não se copia, se inventa. 

A gente vai aprendendo aos poucos, improvisando e transmitindo o que sabe no dia a dia. 

Muita coisa se perde na lembrança. 

Aproveite ao máximo. 

Família é prato que, quando se acaba, nunca mais se repete. 

(Francisco Azevedo) 



 
 

 

RESUMO 

 

O agronegócio, apresenta-se como um dos segmentos de maior crescimento econômico 
nacional, responsável por quase 24% do PIB e por mais de 50% de todo o valor exportado no 
país. Para além de sua importante característica econômica e dos indubitáveis impactos sociais 
que o agronegócio exerce, a atividade apresenta uma relevante característica: trata-se de 
atividade predominantemente familiar, sendo mais de 80% dos estabelecimentos rurais no 
Brasil caracterizados como estabelecimentos familiares, os quais pertencem e são administradas 
por um ou mais membros da mesma família, cujo regime jurídico de exploração, assenta-se em 
sua maioria, no regime de pessoa física. Referidas características agregam diferentes 
perspectivas à atividade e consequentemente ao planejamento sucessório. A ausência de um 
tratamento patrimonial e sucessório poderá provocar vários entraves à manutenção e à 
sobrevivência da atividade produtiva, em especial diante de um processo litigioso de inventário, 
tornando o planejamento sucessório um elemento fundamental à estas famílias, diante de sua 
característica familiar e das situa. O trabalho teve como objetivo analisar o planejamento 
sucessório no agronegócio sob a perspectiva das particularidades da atividade e os respectivos 
impactos que estas particularidades podem promover na condução e na escolha das espécies de 
instrumentos de planejamento mais usuais. Sob o recorte das atividades denominadas dentro da 
porteira, analisou-se as particularidades mais presentes na atividade de um modo geral, 
iniciando-se por seu elemento familiar; sua agrariedade; os regimes jurídicos de exploração; 
questões atinentes a natureza imobiliária rural; questões ambientais; questões relacionadas aos 
contratos agrários típicos, entre outros. Por meio de metodologia dedutiva, o trabalho analisou 
de forma multidisciplinar as inferências que tais particularidades podem promover no 
planejamento. Apurou-se por meio do trabalho, que a utilização de critério genéricos e a 
inobservância destes elementos, podem conduzir ao insucesso do planejamento. Constatou-se 
que a utilização dos diferentes instrumentos de planejamento, devem ser funcionalizados à 
atividade e as suas particularidades. Do mesmo modo, apurou-se que a característica familiar 
da atividade, representa a base central do planejamento no agronegócio, alinhados às 
particularidades e propósitos das partes envolvidas, cujos instrumentos deverão ser 
funcionalizados às necessidades e realidades particulares de cada núcleo familiar, sob a 
perspectiva pessoal de cada membro que compõe o núcleo familiar, como pressuposto de um 
planejamento sucessório eficiente. Considerando-se tratar-se de atividade com características 
múltiplas e heterogêneas, outras camadas, especialmente as particularidades apresentadas, 
devem compor o arcabouço do planejamento sob a perspectiva do agronegócio, não sendo 
possível generalizar ou estabelecer um instrumento de planejamento ideal, mas sim um 
conjunto de medidas jurídicas analisadas de forma criteriosa e individualizada.  

 
Palavras-chave: Planejamento sucessório; Agronegócio; Particularidades; Família; 
 
  



 
 

 

ABSTRACT 

 

Agribusiness is one of the segments with the highest national economic growth, responsible for 
almost 24% of the GDP and more than 50% of all the value exported in the country. In addition 
to its important economic characteristic and the undoubted social impacts that agribusiness 
exerts, the activity has a relevant characteristic: it is a predominantly family activity, with more 
than 80% of rural establishments in Brazil characterized as family establishments, which 
belong to and are managed by one or more members of the same family, which legal regime of 
exploitation is mostly based on the individual regime. These characteristics add different 
perspectives to the activity and consequently to succession planning. The absence of 
patrimonial and succession treatment may cause several obstacles to the maintenance and 
survival of the productive activity, especially in the face of a litigious probate process, making 
succession planning a fundamental element for these families, given their family characteristics 
and situations. The objective of this study is to analyze succession planning in agribusiness 
from the perspective of the particularities of the activity and the respective impacts that these 
particularities can promote in the conduct and in the choice of the most common types of 
planning instruments. Under the cut of the activities called inside the gate, the particularities 
most present in the activity in general are analyzed, starting with its family element; its 
agrarianity; legal regimes of exploitation; issues related to the nature of rural real estate; 
environmental issues; issues related to typical agrarian contracts, among others. Through 
deductive methodology, the study analyses in a multidisciplinary way the inferences that such 
particularities can promote in planning. It was found through the research that the use of 
generic criteria and the non-observance of these elements can lead to the failure of the 
planning. It was found that the use of different planning instruments should be functionalized 
to the activity and its particularities. Likewise, it was found that the family characteristic of the 
activity represents the central basis of planning in agribusiness, aligned with the particularities 
and purposes of the parties involved, which instruments should be functionalized to the 
particular needs and realities of each family nucleus, from the personal perspective of each 
member that makes up the family nucleus, as a prerequisite for efficient succession planning. 
Considering that it is an activity with multiple and heterogeneous characteristics, other layers, 
especially the particularities presented, should compose the planning framework from the 
perspective of agribusiness, and it is not possible to generalize or establish an ideal planning 
instrument, but rather a set of legal measures analyzed in a judicious and individualized 
manner.  
 
Keywords: Succession planning; Agribusiness; Particularities; Family; 
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1 INTRODUÇÃO 

Tratar da sucessão em vida sempre representou um enorme tabu. Culturalmente, a 

sociedade brasileira não era afeta a versar sobre o tema morte e suas consequências para além 

daquela existência finita. Tratava-se de mau agouro; contudo, a realidade social, os fatores 

econômicos e familiares conduziram o brasileiro não apenas tomar consciência de sua própria 

finitude, mas buscar alternativas capazes de assegurar uma transição patrimonial e sucessória 

eficiente, objetivando a redução de conflitos e custos, gerando uma crescente demanda por 

instrumentos jurídicos de planejamento sucessório, capazes de instrumentalizar e 

compatibilizar a autonomia privada do autor da herança ao regime jurídico sucessório existente. 

A sociedade brasileira contemporânea passa por profundas transformações, em especial 

as configurações e estruturas familiares, que sob a ótica constitucional, afiguram-se plurais e 

diversas. A família monogâmica, patriarcal, outrora constituída unicamente pelo matrimônio 

indissolúvel, não representa hodiernamente o modelo experimentado por inúmeras famílias. O 

reconhecimento de novas entidades familiares, a exemplo da união estável e das relações 

homoafetivas, assim como a dissolubilidade direta do casamento e a isonomia, entre filhos, 

homens e mulheres, entre tantos outros direitos conferidos pela Constituição de 1988, formam 

a família plural contemporânea. Em especial no âmbito da conjugalidade, tais relações, 

constituídas sob a égide da liberdade e da autonomia privada, igualmente possuem uma 

característica de constante liquidez, como as qualifica Bauman1, revelando-se per si um 

potencial instaurador de conflitos.  

Pilares do Direito sucessório ‒ família e propriedade, ressignificam-se continuamente ao 

longo da evolução social e das próprias relações humanas, demandando não apenas uma revisão 

dogmática e estrutural do próprio Direito sucessório, mas igualmente novas soluções às 

contendas que se instauram continuamente, seja sob a perspectiva familiar, seja sobre as 

perspectivas econômica, política e jurídica, diante de contínuas mudanças legislativas e dos 

próprios entendimentos jurisprudenciais. Referidos contextos impulsionam inúmeras famílias, 

em especial aquelas que exercem uma atividade econômica familiar, buscar alternativas capazes 

de assegurar o exercício da autonomia privada do titular do patrimônio, a continuidade da 

atividade econômica e sua transmissão geracional, por meio de um planejamento sucessório. 

                                            
1 BAUMAN, Zygmunt. Amor líquido: sobre a fragilidade dos laços humanos. Companhia das letras, 2004. 
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O planejamento sucessório apresenta-se como alternativa legal capaz de equalizar 

interesses, necessidades e possibilidades do detentor do patrimônio ao planejar efeitos para 

além de sua morte. Conduz a acomodação dos interesses pessoais às exigências legais e 

apresenta-se como um conjunto de projeções e estratégias jurídicas multidisciplinares, mediante 

a utilização de diferentes instrumentos, podendo-se mencionar à título de exemplo o testamento, 

a doação, a partilha em vida, a constituição de empresas e holdings entre outros, visando 

organizar a transferência de bens e direitos de uma pessoa para seus herdeiros ou beneficiários 

e garantir que essa transição ocorra de forma eficiente e segura. 

Por meio da utilização de diferentes instrumentos jurídicos legais, capazes de promover 

a organização do patrimônio e da sucessão, tem o planejamento característica ínsita de 

relacionar-se com outras áreas do conhecimento, sejam elas familiares, contratuais, tributárias, 

e societárias entre outras. Para além destas, existem igualmente algumas atividades econômicas 

que diante de sua natureza apresentam particularidades e elementos distintivos, cujos atributos 

e características interferirão diretamente no modo de condução do planejamento, assim como 

nas espécies de instrumentos legais utilizados, os quais deverão não apenas comportar os 

interesses pessoais daqueles envolvidos; mas, do mesmo modo, adequar-se às realidades e 

exigências da própria atividade.  

É o que se infere especificamente no caso do agronegócio, cujas características conferem-

lhe distinções das demais atividades econômicas, quando analisada sob a perspectiva da 

sucessão familiar. Para além de uma análise de uma economia tributária ou acomodação de 

interesses pessoais, o agronegócio apresenta elementos multifatoriais que impõem sejam 

observados quando da materialização do planejamento.  

Por agronegócio, compreende-se o conjunto de atividades econômicas relacionadas à 

cadeia produtiva agroindustrial, sejam elas antes da porteira, ou seja, as relacionadas aos 

insumos necessários às produções agrícola e pecuária; atividades dentro da porteira, 

relacionadas à produção primária, e fora da porteira, assim compreendidas as atividades 

relacionadas a armazenagem, processamento e distribuição até o consumidor final, em caráter 

de interdependência e de interconexão. Trata-se, portanto, de sistema integrado de produção 

agroindustrial que integra um arcabouço jurídico complexo e multifacetado sob diferentes 

padrões econômicos e atividades. 

Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo analisar o planejamento sucessório 

no agronegócio sob a perspectiva das particularidades da atividade e suas respectivas 

confluências e interferências, em especial sob o recorte das atividades denominadas dentro da 

porteira, ao considerar os aspectos intrínsecos e extrínsecos relacionados a esta atividade 
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econômica, inseridos sob a ótica da autonomia privada da vontade do titular do patrimônio e 

dos limites legais cogentes.  

A relevância do tema reside não apenas na indubitável importância econômica que a 

atividade representa, atualmente responsável por mais de 23.8% do PIB, e por mais de 50% de 

todo o valor exportado no País, mas em especial diante dos dados estatísticos atuais que revelam 

uma característica importante do agronegócio brasileiro: trata-se de uma atividade 

essencialmente familiar. Aproximadamente 80% dos 5,073 milhões de estabelecimentos rurais 

do Brasil foram caracterizados como pertencentes à agricultura familiar; ou seja, o perfil das 

pessoas que exploram o agronegócio brasileiro, em especial nas atividades dentro da porteira, 

encontra-se sedimentado em pequenos núcleos familiares, cujo modelo de exploração, 

impulsiona o desenvolvimento socioeconômico da atividade. 

Somado a este fator, infere-se que a atividade não apenas expõe um perfil familiar, mas 

o regime jurídico de exploração, é igualmente realizado em sua maioria em caráter de 

pessoalidade, o que diante do evento morte do titular do patrimônio e gestor da atividade poderá 

provocar impactos consideráveis na atividade econômica e no respectivo núcleo familiar que 

dela depende, na ausência de um tratamento jurídico prévio adequado e funcionalizado às 

necessidades daquele núcleo.  

De tais particularidades, é possível inferir, de início, a relação intrínseca entre a atividade 

econômica e os núcleos familiares que a exploram e, por certo, todos os reflexos conexos que 

tanto a atividade quanto as relações familiares poderão produzir entre si. A perda de uma safra 

ou a morte de um membro da família provocarão consequências que, a depender da existência 

(ou não) do planejamento sucessório, terão efeitos diversos. Menciona-se, a título de exemplo, 

as dificuldades encontradas para a manutenção e a continuidade da atividade agrícola diante de 

inventário judicial litigioso, que tende a ser não apenas moroso e extenuante, mas extremamente 

prejudicial à sobrevivência do negócio, ao considerar em especial outra característica da 

atividade agrícola, que é a sua sazonalidade.  

O tempo de plantar, colher ou de alimentar um rebanho certamente não será o mesmo 

tempo de uma disputa judicial, e conduz à necessidade da realização de planejamento 

patrimonial e sucessório, capaz de garantir a manutenção e a sobrevivência da atividade 

econômica, ao possibilitar a sua transmissão às gerações seguintes e o alcance de sua função 

social.  Agrega-se a este elemento, os aspectos imateriais que vinculam muitas famílias a 

atividade agrícola e sua transmissão intergeracional, conduzindo diferentes perspectivas ao 

planejamento. 
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Do mesmo modo, não apenas a atividade agrícola modificou-se ao longo do tempo, diante 

do uso da tecnologia no campo, mas o perfil geracional que herdará a atividade econômica 

também, o que igualmente impactará nas espécies de instrumentos utilizados, ao considerar de 

um lado o crescimento exponencial da população jovem no campo diante do crescimento 

econômico do agronegócio, e, de outro, um perfil geracional que não tem interesse ou 

vinculação na manutenção da atividade. Tais variáveis podem impactar diretamente a forma de 

instrumentalização do próprio planejamento. 

Mesmo diante da possibilidade da utilização de diferentes instrumentos jurídicos de 

planejamento sucessório, tornou-se comum relacionar o planejamento sucessório no 

agronegócio à constituição das chamadas holdings, em geral pela incorporação patrimonial e 

criação de estruturas de gerenciamento do patrimônio por meio de pessoas jurídicas como única 

solução ou solução infalível a todas as famílias rurais.  

A par da relevância desse importante instrumento legal, muitas famílias utilizam-se dessa 

ferramenta como única opção viável, sem compreender os impactos que a nova realidade 

empresarial promoverá no núcleo familiar e na atividade. Do mesmo modo, ao utilizar-se do 

referido instrumento de forma indistinta, não raras vezes realizado por profissionais que 

desconhecem as matérias afetas ao direito de família e sucessões, deixa-se de analisar de forma 

particularizada se o instrumento específico escolhido seria em realidade a melhor alternativa 

para o núcleo familiar, ao considerar não apenas o tipo de atividade econômica explorada, o 

local de exploração, mas sobretudo as individualidades e expectativas pessoais de cada membro 

familiar, e as consequências que provocará naquele núcleo. Se de um lado a criação de uma 

estrutura jurídica poderá evitar a realização de inventário ou promover eventual redução da 

carga tributária, de outro poderá incrementar litígios, quando não promovida de forma 

particularizada e adequada ao núcleo familiar. 

As famílias são diversas, assim como as realidades e necessidades envolvidas, 

conduzindo a uma análise criteriosa e aprofundada. Antes da escolha por um determinado 

instrumento jurídico, revela-se fundamental o olhar sob a perspectiva pessoal de cada membro 

que compõe o núcleo familiar, como pressuposto de um planejamento sucessório eficiente. 

Outras camadas, especialmente as de natureza familiar, devem compor o arcabouço do 

planejamento sob a perspectiva do agronegócio. 

A preservação do patrimônio, a redução de litígios e a continuidade do negócio familiar 

dependerão, entre outros fatores correlatos, da existência de um planejamento patrimonial e 

sucessório capaz de garantir a sobrevivência econômica da atividade às futuras gerações, por 

meio de diferentes instrumentos legais capazes de promover um olhar redimensionado, 
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multifatorial e funcionalizado, alinhado às particularidades e características dessa atividade e 

sobretudo, às realidades de cada núcleo familiar.  

Nesse cenário, em especial sob a perspectiva da transmissão geracional do patrimônio, o 

tema em estudo conduz a alguns questionamentos, dentre entes: quais as particularidades que 

diferenciariam o agronegócio das demais atividades econômicas sob a perspectiva do 

planejamento sucessório? Quais os impactos que essas particularidades promoveriam no 

planejamento? Quais seriam os principais elementos que devem compor a base de um 

planejamento sucessório no agronegócio?  

O objetivo geral da pesquisa é compreender as particularidades do agronegócio, a 

correlação entre a atividade econômica e as relações familiares e as interferências de tais 

particularidades na realização de planejamento sucessório.  

Dentre os objetivos específicos do estudo, destacam-se: (i) analisar o perfil familiar do 

agronegócio e as implicações correlatas entre a atividade e as relações familiares; (ii) analisar 

as particularidades da atividade econômica do agronegócio e os seus impactos no planejamento 

sucessório; e (iii) analisar os instrumentos mais usuais de planejamento sucessório e a sua 

adequação às particularidades do agronegócio. 

A justificativa do tema reside na necessidade de se compreender as particularidades do 

agronegócio e das famílias que exploram a atividade, os respectivos impactos dessas relações 

na atividade, obtendo elementos concretos para a implementação de um planejamento 

patrimonial e sucessório capaz de garantir a manutenção da atividade econômica como sistema 

produtivo que agrega impactos econômicos e sociais no País. 

A metodologia aplicada será a dedutiva. Trata-se de uma pesquisa acadêmica, qualitativa, 

teórica e descritiva, cuja abordagem pautar-se-á na revisão bibliográfica de obras, artigos 

científicos, dissertações e teses de autores nacionais e estrangeiros, dados estatísticos e 

normativos legais das áreas de conhecimento correlatas. 

No presente capítulo introdutório, promove a análise geral da temática e do objetivo da 

pesquisa. No segundo capítulo, a análise inicial perpassará pela contextualização do conceito 

de agronegócio, seus aspectos históricos e as principais características da atividade. Em 

seguida, analisar-se-á o perfil familiar do agronegócio; a definição de agricultura familiar e 

aspectos controversos da nomenclatura legal; e, por fim, os impactos e repercussões inter vivos 

e causa mortis do perfil familiar da atividade. 

No terceiro capítulo, abordar-se-á a sucessão na perspectiva civil constitucional, os 

conceitos de planejamento patrimonial e sucessório e os seus limites legais. No quarto capítulo, 

analisar-se-á algumas particularidades do agronegócio e seus impactos no modo de realização 
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do planejamento, por meio da análise de seu elemento familiar; da característica de agrariedade; 

do regime jurídico de exploração e dos tipos de atividades econômicas, e as questões 

relacionadas à natureza imobiliária rural.  

No capítulo final, explorar-se-á os instrumentos mais usuais de planejamento sucessório, 

analisados sob a ótica de sua funcionalização e adequação à atividade e suas respectivas 

particularidades, por meio da análise inicial de três pilares que devem compor a base 

fundamental do planejamento no agronegócio; na sequência serão analisado os aspectos 

patrimoniais e sucessórios do regime de bens e as necessárias pactuações nas relações 

conjugais; em sequência, pela análise de quatro instrumentos principais de planejamento, a 

saber: regime de bens e respectivas pactuações, testamento, doação e, por fim, a criação de 

estruturas jurídicas e holdings e suas respectivas possibilidades e utilidades como instrumento 

de transmissão patrimonial e sucessório às futuras gerações. 

Mais do que assentar um único caminho, pretende-se com o presente trabalho apresentar 

um olhar sistêmico e funcionalizado às particularidades do agronegócio, em especial ao 

elemento familiar presente na atividade, os quais permitirão assegurar a consecução da função 

social da atividade econômica por meio da sucessão patrimonial e familiar e a continuidade 

desta relevante atividade à toda sociedade. 
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